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RESUMO
A Reforma do Ensino Médio, promovida pelo Governo Temer, resvala nos demais níveis de formação da educacional, inclusive no que diz respeito à educação étnico-racial em nível de licenciatura. Esse artigo propõe-se a analisar como se dará a formação de professores para a educação étnico-racial diante das mudanças provocadas nos currículos escolares em decorrência desta reforma. Com uma abordagem qualitativa, é feita uma análise de dados coletados sobre a existência ou não da disciplina História Afro-brasileira nos cursos de graduação da UFAL. Também se discute as principais mudanças trazidas por essa Reforma e como ela impacta na formação dos professores da educação básica. A não obrigatoriedade da discussão sobre questões étnico-raciais no nível Médio retira a necessidade de avanço na implantação da disciplina no nível superior. Desta forma, essa Reforma traz de volta a política do “silenciamento” concernente ao racismo e preconceito no Brasil.
PALAVRAS-CHAVE: Relações étnicas – Ensino Médio – Formação de Professores – Educação para a diversidade.

1 INTRODUÇÃO 

A promulgação da Lei 10.639/2003 significou uma conquista na luta pela desconstrução do racismo no Brasil, ao tornar obrigatório o Ensino sobre a História Afro-brasileira e Africana nos currículos da Educação Básica. Contudo, no ano de 2016 o Presidente da República, Michel Temer, promulgou a Medida Provisória (MP) nº 746/2016, que alterou o currículo do Ensino Médio, retirando a obrigatoriedade do ensino de várias disciplinas. A educação para as relações étnico-raciais se faz necessária como instrumento de desconstrução da cultura do racismo. Isso só foi possível após muitos anos de lutas e reivindicação do Movimento Negro no Brasil. Entretanto, a Reforma do Ensino Médio parece desconsiderar essas conquistas, relegando a educação étnico-racial a um estado de silenciamento. Diante disso, põe-se a questão: como se configurará a educação e formação étnico-racial diante das mudanças provocadas pela Reforma do Ensino Médio? 

O objetivo desse artigo é analisar como se dará a formação de professores para a educação étnico-racial diante das mudanças provocadas nos currículos escolares em decorrência da Reforma do Ensino Médio promovida pelo Governo Temer.

O artigo versará sobre os seguintes objetivos específicos: discutir sobre o processo de implantação da disciplina sobre História e Cultura Afro-brasileira na formação acadêmica dos graduandos em Licenciaturas; explicitar as alterações provocadas pela Lei 13.415/2017 na etapa do Ensino Médio; debater sobre as consequências da Reforma do Ensino Médio para uma formação que vise a desconstrução do racismo e preconceito no Brasil. 

A pesquisa possui uma abordagem qualitativa por considerar diversos aspectos que envolvem o objeto estudado. Utilizou-se dos procedimentos de pesquisa bibliográfica e documental, explorando as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, aprovada pelo Conselho Nacional de Educação no ano de 2004; a Lei 10.639/2003 (Ensino de História Afro-brasileira); e a Lei 13.415/2017 (Reforma do Ensino Médio). Foram coletados dados sobre a existência ou não da disciplina sobre disciplina que abordem a educação étnico-racial nas grades curriculares dos Projetos Político-Pedagógicos dos Cursos de Licenciatura da Universidade Federal de Alagoas. A análise dos dados fundamentou-se nas discussões de autores que discutem essa temática, como Alves (2002). Utilizou-se também a categoria “silenciamento”, discutida por Orlandi (2007), para elucidar sobre o funcionamento das novas mudanças no currículo do Ensino Médio.

O interesse pelo estudo surgiu durante a pesquisa de mestrado em educação, a qual teve como objeto a Reforma do Ensino Médio de 2016. A discussão elucidará sobre os possíveis impactos que a Reforma do Ensino Médio poderá trazer para uma formação que respeite às diferenças e valorize a cultura negra, reconheça a contribuição dos povos africanos na constituição da história do país e promova ações de reparação aos afrodescendentes diante das consequências do racismo no país. Para alcançar aos objetivos propostos, inicialmente o artigo discutirá sobre o contexto que culminou na promulgação da Lei 10.639/2003 e consequente obrigatoriedade da discussão sobre questões étnico-raciais nos currículos da Educação Básica. Neste mesmo item serão apresentados dados sobre a existência ou não da disciplina História Afro-brasileira e Africana nas matrizes curriculares dos cursos de graduação da Universidade Federal de Alagoas, para se ter uma noção de como está a implantação dessa disciplina na formação dos professores em nível de graduação. No segundo item, o artigo discute sobre as principais mudanças trazidas pela Reforma do Ensino Médio, no que diz respeito à educação étnico-racial e elucida, através da categoria do silenciamento, sobre os efeitos produzidos pelo “novo” currículo da última etapa da educação básica.
2 FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 

Ao longo da história brasileira, o Movimento Negro vem reivindicando valorização da cultura negra e reconhecimento de direitos para a população afrodescendente, pois, em virtude da escravização de pessoas advindas da África, tudo referente ao negro foi tomado como inferior, negativo, devido ao imaginário que privilegia as raízes europeias do Brasil e ignora ou desvaloriza as origens africanas e indígenas, impactando na constituição do pertencimento étnico-racial dos afrodescendentes.

No início do século XXI, o Movimento angariou algumas conquistas, em decorrência do acordo firmado pelo Brasil na Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobias e Discriminações Correlatas, ocorrida em Durban, no ano de 2001, na qual o racismo foi tratado como um problema de ordem mundial. Nesta Conferência constatou-se que no Brasil existe um racismo “insidioso”, o qual se dissimula em uma suposta igualdade e democracia racial, tornando o combate mais difícil (ALVES, 2002). A partir deste marco, foi promulgada a Lei 10.639/2003, que alterou a Lei 9.394/1996 (LDB), acrescentando-lhe o art. 26-A para estabeleceu a obrigatoriedade do ensino sobre história e cultura afro-brasileira nos currículos do Ensino Médio e Fundamental, tanto nos estabelecimentos públicos quanto nos particulares. De acordo com o § 1o, do art. 26-A, o conteúdo programático dos currículos deveria contemplar o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. Esse conteúdo deveria ser ministrado ao longo de todo o currículo, em especial nas aulas de Educação Artística, de Literatura e de História, conforme aponta o § 2º do art. 26-A, pois os conflitos raciais se manifestam em todo o espaço escolar e não apenas nas aulas de Português, História ou Artes. 

Diante dessa medida legislativa, foram implementadas Políticas Públicas, visando desenvolver ações de reparação, reconhecimento e valorização da história e cultura negra no Brasil (BRASIL, 2004). De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais,
tais políticas têm como meta o direito dos negros se reconhecerem na cultura nacional, expressarem visões de mundo próprias, manifestarem com autonomia, individual e coletiva, seus pensamentos. [...] têm, também, como meta o direito dos negros, assim como de todos cidadãos brasileiros, cursarem cada um dos níveis de ensino, em escolas devidamente instaladas e equipadas, orientados por professores qualificados para o ensino das diferentes áreas de conhecimentos; com formação para lidar com as tensas relações produzidas pelo racismo e discriminações, sensíveis e capazes de conduzir a reeducação das relações entre diferentes grupos étnico-raciais, ou seja, entre descendentes de africanos, de europeus, de asiáticos, e povos indígenas (BRASIL, 2004, p. 09). 

As Políticas de Ações Afirmativas, implementadas nas Universidades Federais a partir dessa legislação, visam às ações de reparação, sendo contempladas por Políticas de Cotas, Capacitação de Professores, Produção de Conhecimento e Permanência. As Políticas de Capacitação de Professores se fazem necessárias para que eles pudessem ter condições de ensinar esse conteúdo aos seus alunos na educação básica. As Universidades são responsáveis por formar os profissionais que atuarão nas escolas básicas e, consequentemente, precisarão ministrar o conteúdo previsto pela Lei 10.639/2003. Por isso, faz-se necessário que a formação acadêmica contemple a educação étnico-racial, pois só é possível ensinar aquilo que lhe foi ensinado. Só se aprende a valorizar aquilo que se conhece. Além disso, os professores também cresceram e foram educados na cultura do racismo “insidioso”. Eles não tiveram acesso a esse tipo de discussão ao longo de sua vida e nem conheceram a História da África durante sua formação básica. Ao contrário, foram criados em uma sociedade na qual se prevalece a cultura do racismo e preconceito desde as brincadeiras aparentemente inocente às ações violentas. Por conseguinte, só é possível desconstruir essa formação racista através do acesso à discussão. Com esse entendimento, as grades curriculares das licenciaturas começaram a ser alteradas para contemplar as discussões sobre as relações étnico-raciais. Na Universidade Federal de Alagoas (UFAL), esse tipo de formação passou a ser ofertada a partir de 2006 nos cursos de História, Matemática e Física. No quadro 1, é possível ver como esse conteúdo aparece nas grades curriculares de cada curso de licenciatura desta Universidade.

Quadro 1 – Disciplina sobre Educação Étnico-racial nas grades curriculares dos cursos de licenciaturas da Universidade Federal de Alagoas.

	Nº
	CURSO
	DISCIPLINA SOBRE RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS
	Nº
	CURSO
	DISCIPLINA SOBRE RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS

	01
	Biologia
	Não possui 
	14
	Letras Inglês
	Tratada de forma transversal 

	02
	Ciências Sociais
	Educação e diversidade (obrigatória)

Relações Interétnicas (eletiva)
	15
	Letras Inglês EAD
	História e cultura afro-brasileira e indígena (obrigatória)

	03
	Ciências Sociais EaD
	História e Cultura Afro-brasileira e Indígena (obrigatória)
	16
	Letras Espanhol
	Tratada de forma transversal em algumas disciplinas

	04
	Dança
	Tratada de forma transversal em algumas disciplinas
	17
	Letras Espanhol EAD
	História e cultura afro-brasileira e indígena (obrigatória)

	05
	Educação Física
	Cultura e Educação Indígena (eletiva).
	18
	Letras Francês
	Não possui

	06
	Filosofia 
	Não possui
	19
	Letras LIBRAS
	Tratada de forma transversal

	07
	Física
	Tratada de forma transversal
	20
	Matemática
	Não possui

	08
	Física EAD
	História Afro-brasileira e Africana na Educação Brasileira (Obrigatória)
	21
	Matemática EAD
	História afro-brasileira e africana na educação brasileira (obrigatória)

	09
	Geografia
	Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana (obrigatória).
	22
	Música
	Não possui

	10
	Geografia EAD
	Não possui
	23
	Pedagogia
	Educação e diversidade étnico-racial (eletiva)

	11
	História
	História da África 1 e 2 (obrigatórias)

História Indígena (obrigatória)

Tópicos especiais em Cultura Afro-Brasileira (eletiva)

Tópicos especiais em história da África 1(eletiva)

Tópicos especiais em história Indígena 1 (eletiva)
	24
	Pedagogia EAD
	Educação e diversidade étnico-racial (eletiva)



	12
	Letras Português
	Não possui
	25
	Química
	Tratada de forma transversal

	13
	Letras Português EAD
	História e cultura afro-brasileira e indígena (obrigatória);

Também tratada de forma transversal em outras disciplinas
	26
	Teatro
	Tratada de forma transversal


Fonte: AUTORA, 2019.

O quadro foi composto com base nos Projetos Pedagógicos dos 26 cursos de licenciatura, tanto presenciais quanto à distância, do Campus A. C. Simões da UFAL. De acordo com esse quadro, apesar do que prevê a Lei 10.639/2003, ainda existem cursos que não possuem disciplina específica para discutir sobre as questões étnico-raciais.  Dos 26 cursos analisados, 7 (26,9%) não trazem nada referente à temática em seus projetos pedagógicos; 7 (26,9%) abordam as questões étnico-raciais de forma transversal em algumas das disciplinas, não possuindo disciplina específica para isso. Apenas 11 cursos, ou seja, 42,3% possuem em suas grades a disciplina sobre esse assunto, são eles: Ciências Sociais; Ciências Sociais EaD; Física EaD; Geografia; História; Letras Português EaD; Letras Inglês EaD; Letras Espanhol EaD; Matemática EaD; Pedagogia e Pedagogia EaD. Nos cursos de Ciências Sociais, Pedagogia e Pedagogia EaD a disciplina aparece com o nome “Educação e diversidade”. Contudo, vale ressaltar que em alguns cursos, a exemplo de Pedagogia e Pedagogia EaD, a disciplina não é obrigatória, pois compõem a grade eletiva, podendo ser cursada ou não pelo graduando. A existência dessa disciplina nos cursos de licenciatura atende ao que preconiza as Diretrizes ao estabelecer a

Inclusão de discussão da questão racial como parte integrante da matriz curricular, tanto dos cursos de licenciatura para Educação Infantil, os anos iniciais e finais da Educação Fundamental, Educação Média, Educação de Jovens e Adultos, como de processos de formação continuada de professores, inclusive de docentes no Ensino Superior (BRASIL, 2004, p. 23).
Esse quadro mostra que, apesar de mais de 16 anos de promulgação da Lei 10.639/2003 e das Diretrizes, 56% dos cursos de licenciatura da UFAL, principal responsável pela formação inicial dos professores da educação básica em Alagoas, ainda não trazem em suas matrizes curriculares as discussões sobre questões étnico-raciais. Embora este seja um dado significativo, ter essa discussão nos 11 cursos mencionados acima, ou seja, em 44% dos cursos de licenciatura desta Universidade, significa um avanço na luta pela desconstrução do racismo e preconceito e construção de uma sociedade que respeite as diferenças, pois, ao longo desses últimos 16 anos, vários professores passaram a discutir assuntos que antes eram silenciados no ambiente escolar. Este silenciamento é funcional ao mito da democracia racial, instituída oficialmente nos clássicos da literatura brasileira para camuflar as desigualdades sociais resultantes do racismo construído durante mais de 500 anos. 

Na contramão das conquistas que se enunciava com o processo de implantação dessa disciplina nos cursos de formação inicial e continuada de professores e sua discussão também no currículo da educação básica, o governo federal promulgou a MP 746/2016, convertida na Lei 13.415/2017, alterando dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996), no que se refere à etapa do Ensino Médio, impactando, através da política do silenciamento, nas discussões sobre as questões étnico-raciais, conforme observaremos no próximo item.

3 O “NOVO” ENSINO MÉDIO E A EDUCAÇÃO ÉTNICO-RACIAL
A dita Reforma do Ensino Médio, já trazia consigo um caráter autoritário, tendo em vista que foi promulgada através de um instrumento de uso privativo do Presidente da República, sem nenhum diálogo com a sociedade, sem amadurecimento das ideias. Com as alterações, apenas as disciplinas Matemática, Língua Portuguesa e Língua Inglesa continuaram como currículo obrigatório. As demais disciplinas, a exemplo de História, Educação Artística, Geografia, deixaram de ser oferta obrigatória, sendo distribuídas nos denominados “Itinerários formativos”. São 5 Itinerários formativos: I – Linguagens e suas tecnologias; II – Matemática e suas tecnologias; III – Ciência da natureza e suas tecnologias; IV – Ciências humanas e sociais aplicadas; V – Formação técnica e profissional. 

O aluno do Ensino Médio cursará as três disciplinas obrigatórias e apenas um desses “Itinerários formativos”, o qual será disponibilizado de acordo com as possibilidades e critérios estabelecidos em cada sistema de ensino. Ou seja, o aluno cursará o “Itinerário” que for ofertado pela escola onde ele estuda. Se o sistema de ensino ofertar apenas o “Itinerário formativo” V (Formação técnica e profissional), o aluno do Ensino Médio sairá da escola tendo acesso apenas à formação técnica e profissional e aos conhecimentos das disciplinas obrigatórias (Língua Portuguesa, Matemática e Língua Inglesa). Isso significa que o formando poderá não ter mais acesso aos conteúdos que compõem os demais “Itinerários”, não se discutirá sobre as Ciências da natureza, as Ciências Humanas, resultando em precarização do ensino e não discussão sobre as questões que preconiza a Lei 10.639/2003.

Ao retirar a obrigatoriedade do ensino de disciplinas que discutem sobre História e Relações sociais, a Reforma do Ensino Médio colabora para a retomada e manutenção da política do silenciamento no que se refere às questões sobre racismo e preconceito no Brasil. Nas teorizações de Orlandi (2007, p. 29), o silenciamento é uma das categorizações das formas do silêncio, o qual não representa o vazio ou inexistência de sentido, mas “é a matéria significante por excelência, um continuum significante. O real da significação é o silêncio”, ou seja, o silêncio é fundante da significação. Segundo Orlandi (2007, p. 27), no silêncio os sentidos se movimentam largamente, mas a linguagem é utilizada para estabilizar esse movimento, domesticando a significação. A política do silenciamento é uma dimensão política do silêncio, pois recorta o dizer para fazer dizer “uma” coisa e não deixar dizer “outras”. O silenciamento (ou política do silêncio), segundo Orlandi (2007, p 73), “se define pelo fato de que ao dizer algo apagamos necessariamente outros sentidos possíveis, mas indesejáveis, em uma situação discursiva dada”. É essa política do silenciamento que está funcionando na configuração do “novo” currículo do Ensino Médio, no que diz respeito à educação étnico-racial, pois dizer que o currículo estará dividido em “Itinerários formativos” e não mais em disciplinas curriculares obrigatórias, é uma forma de não deixar dizer que conhecimentos necessários à formação integral do ser humano, como o respeito às diferenças não comporão mais o currículo escolar. Por isso que envolve a dimensão política, pois interdita a discussão sobre as questões étnico-raciais, tanto na educação básica quanto no nível superior.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao retirar a obrigatoriedade da discussão sobre relações étnico-raciais e o ensino de história afro-brasileira na educação básica, a Reforma do Ensino Médio impacta diretamente na formação inicial e continuada dos professores em nível de graduação no que diz respeito à educação para o respeito à diversidade étnica. Se antes se projetava um cenário de avanços nessas discussões, a Reforma contribui para o não avanço na implantação da disciplina História Afro-brasileira nas grades curriculares das licenciaturas, trazendo de volta a política do silenciamento e relegando essas discussões a um segundo plano. 
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